
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601323 - ES (2024/0109824-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADRIANO DAMASIO BATISTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM 
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. DROGA 
ENCONTRADA APÓS FUGA DO INDÍVIDUO E LOCALIZADA 
ESCONDIDA EM UM VASO SANITÁRIO NO QUINTAL. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alega violação dos arts. 28 
e 33 da Lei n. 11.343/2006, sustentando ausência de provas 
suficientes para condenação por tráfico de drogas.
2. O recorrente foi condenado por ter em depósito 209,1g de 
maconha, divididas em 7 porções, encontradas em sua 
residência, após tentativa de fuga ao avistar a polícia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade 
de droga apreendida e as circunstâncias do flagrante são 
suficientes para a condenação por tráfico de drogas, conforme o 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O depoimento dos policiais que participaram da abordagem foi 
considerado válido e suficiente para comprovar a autoria e 
materialidade do crime, não havendo indícios de interesse 
particular ou contradições.
5. No caso, consignou-se que, após ter fugido ao ver a 
aproximação dos policiais, o acusado foi abordado e verificou-se 
que tinha em depósito aproximadamente 200g de maconha, 
acondicionada em 7 porções, escondida dentro de sua 
residência, mas não soube dizer nem como nem o porquê essa 
droga estava escondida dentro de um vaso sanitário no seu 
quintal.
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6. A configuração do crime de tráfico de drogas não exige a 
comprovação de atos de comércio, bastando a prática de uma 
das condutas descritas no art. 33 da Lei de Drogas.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em recurso 
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0109824-8 AREsp 2.601.323 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00243042720178080048

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO DAMASIO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

  

C542245515548443221344@ 2024/0109824-8  -  AREsp 2601323

Documento eletrônico VDA44695232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 28/11/2024 17:47:28
Código de Controle do Documento: A8FBAFC0-4E2E-496B-9DE8-1401DD0280B5



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2601323 - ES (2024/0109824-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADRIANO DAMASIO BATISTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM 
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. DROGA 
ENCONTRADA APÓS FUGA DO INDÍVIDUO E LOCALIZADA 
ESCONDIDA EM UM VASO SANITÁRIO NO QUINTAL. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se alega violação dos arts. 28 
e 33 da Lei n. 11.343/2006, sustentando ausência de provas 
suficientes para condenação por tráfico de drogas.
2. O recorrente foi condenado por ter em depósito 209,1g de 
maconha, divididas em 7 porções, encontradas em sua 
residência, após tentativa de fuga ao avistar a polícia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade 
de droga apreendida e as circunstâncias do flagrante são 
suficientes para a condenação por tráfico de drogas, conforme o 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O depoimento dos policiais que participaram da abordagem foi 
considerado válido e suficiente para comprovar a autoria e 
materialidade do crime, não havendo indícios de interesse 
particular ou contradições.
5. No caso, consignou-se que, após ter fugido ao ver a 
aproximação dos policiais, o acusado foi abordado e verificou-se 
que tinha em depósito aproximadamente 200g de maconha, 
acondicionada em 7 porções, escondida dentro de sua 
residência, mas não soube dizer nem como nem o porquê essa 
droga estava escondida dentro de um vaso sanitário no seu 
quintal.
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6. A configuração do crime de tráfico de drogas não exige a 
comprovação de atos de comércio, bastando a prática de uma 
das condutas descritas no art. 33 da Lei de Drogas.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em recurso 
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
28 e 33 da Lei n. 11.343/2006, sustentando a ausência de provas suficientes para a 
condenação. Afirma que a pequena quantidade de drogas (7 buchas de maconha) e 
o cenário onde ocorreu a apreensão não são suficientes para reconhecer o 
cometimento de tráfico.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
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conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 259-262):

Nas razões recursais sediadas às fls. 109/110 dos autos físicos, a 
defesa requer a absolvição do apelante, alegando ausência de provas 
suficientes para a condenação.

Pois bem. Demonstrados resumidamente todos os fatos e a tese 
jurídica suscitada nos presentes autos, passo a exarar a devida 
fundamentação quanto ao mérito da causa.

Inicialmente, cabe salientar que o delito descrito no artigo 33, caput, da 
Lei nº 11.343/06, constitui-se em um tipo penal misto alternativo ou de 
ação múltipla, identificando-se com a prática de uma ou mais 
atividades materiais descritas, in verbis:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 
adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, 
transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: […].

Sendo assim, traficante não é apenas aquele que comercializa 
entorpecente, mas todo aquele que, de algum modo, participa da 
produção, fornecimento, depósito, disseminação e circulação de 
drogas, sem autorização ou em desacordo com determinação legal.

Trata-se, pois, de crime de perigo presumido, não havendo 
necessidade para a sua configuração, da comprovação de atos de 
comércio da substância entorpecente, bastando que se cometa um 
dos dezoito núcleos descritos no aludido dispositivo legal, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, e desde que a substância não se destine ao consumo 
próprio.

Dito isso, a materialidade do crime restou demonstrada a partir do teor 
do Boletim Unificado nº 34354870 às fls. 05/06, Auto de Apreensão à 
fl. 15, Auto de Constatação de Substância Entorpecente à fl. 16, e 
Laudo Pericial de Exame Químico às fls. 62/63, todos dos autos 
físicos, documentos que atestam a apreensão de 209,1g de maconha, 
separadas em 07 (sete) porções da substância ilícita.

Quanto à autoria, que é incontestável através da prova testemunhal 
produzida na instrução processual, passo a tecer algumas 
considerações.

Inicialmente, ressalto que os agentes públicos responsáveis pela 
ocorrência policial que deu causa a esta ação penal narraram os fatos 
com riqueza de detalhes.

Nesse particular, o Policial Militar Ykaro Pinha Soares, ao prestar 
depoimento ainda em sede policial à fl. 09 dos autos físicos, detalhou 
os fatos da seguinte forma:

“[...] Que estavam em patrulhamento na Rua Presidente Pedreira 
no bairro Vila Nova de Colares onde avistaram um indivíduo que 
ao ver a viatura tentou se evadir para dentro de um beco; Que 
desembarcaram da viatura e entraram no referido beco onde 
observaram que este beco dava acesso a uma casa; Que 
somente no quintal desta residência, que, não possui muros ou 
cerca, conseguiram realizar a abordagem ao individuo, 
identificado como ADRIANO DAMASIO BATISTA; Que 
ADRIANO disse que morava naquela residência; Que durante 
buscas no quintal da casa encontraram uma sacola contendo 
seis pedaços do tamanho aproximado ao de uma caixa de 
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fósforos de substância similar a maconha, bem como uma bucha 
pequena da mesma substância; Que ADRIANO e o material 
encontrado foram encaminhados a esta Regional; […].”

 

Após, em juízo à fl. 78, o policial ratificou todas as informações acima 
transcritas.

De igual modo, o Policial Militar Patrick Araújo de Souza, nas duas 
oportunidades em que foi ouvido, quais sejam, em sede investigativa à 
fl. 07, e em juízo à fl. 79, relatou a ocorrência em total conformidade 
com o que foi narrado pelo seu colega de trabalho. Confira-se seu 
depoimento judicial:

“[...] se recorda dos fatos narrados na denúncia; que naquele dia 
estavam realizando patrulhamento nas proximidades do local do 
crime; que aquela área já é conhecida da polícia pelo intenso 
tráfico de entorpecentes; que o acusado ao avistar a viatura saiu 
correndo para o interior de um beco; que os policiais 
desembarcaram e prosseguiram atrás do acusado a fim de 
realizar a abordagem, que ao adentrarem no beco, verificaram 
que havia um terreno que dava acesso a uma residência; que o 
acusado estava no terreno e acabou sendo abordado; que no 
interior do terreno, escondido dentro de um vaso sanitário, havia 
uma sacola contendo substância entorpecente; que não se 
recorda se o acusado admitiu ser o proprietário da droga no 
momento em que a mesma foi encontrada; que o declarante tem 
certeza que foi o acusado que correu ao ver a viatura da polícia; 
[…] que o beco só dava acesso a uma casa; que ao indagar o 
réu onde residia, o réu declarou que seria a casa situada no 
beco; que o acusado ADRIANO foi preso no quintal de sua casa; 
que esclarece que o terreno anteriormente referido, trata-se do 
quintal, o qual é bastante grande; que esclarece que o vaso 
onde foi encontrada a droga ficava bem ao lado da residência, 
no próprio quintal; que o acusado ADRIANO ainda se 
encontrava no quintal de casa; que ele não chegou a adentrar no 
imóvel […].”.

 

Nessa linha, em relação ao valor probatório do depoimento dos 
policiais que participaram da abordagem dos recorrentes, meu 
entendimento, assim como o desta Câmara, é o de que, 
principalmente no crime de tráfico de drogas, o depoimento desses 
agentes públicos ganha especial importância, mormente porque, 
muitas vezes, são os únicos presentes na cena do crime, podendo, 
assim, fornecer elementos que possibilitam avaliar com isenção o 
comportamento dos suspeitos e as condições nas quais se 
desenvolveu a prática criminosa, a fim de formar um juízo seguro 
sobre os fatos.

Desse modo, para que se desabone os depoimentos dos policiais, é 
preciso evidenciar que eles tenham interesse particular na 
investigação ou que suas declarações não se harmonizam com outras 
provas idôneas, o que não ocorreu no caso em tela, vez que os 
depoimentos desses agentes são harmônicos entre si, inexistindo 
qualquer dúvida acerca de sua credibilidade.

Assim, o valor do depoimento testemunhal deses servidores, 
especialmente quando prestado em juízo, sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa, reveste-se de inquestionável eficácia probatória, 
não se podendo desqualificá-lo tão somente pelo fato de emanar de 
agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, de repressão penal.
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[...]

Dessa forma, depreende-se dos depoimentos uníssonos e harmônicos 
dos policiais militares que o ora apelante tinha em depósito 
aproximadamente 200g (duzentos gramas) de maconha, 
acondicionada em 07 (sete) porções, escondida dentro de sua 
residência.

O apelante, por sua vez, tanto em esfera investigativa à fl. 10 dos 
autos físicos, quanto em seu interrogatório judicial às fls. 80/81, nega a 
autoria delituosa, sustentando que, de fato, foram encontradas porções 
de maconha em sua residência, todavia, não soube dizer nem como 
nem o porquê essa droga estava escondida dentro vaso sanitário no 
seu quintal, justificativa que decerto não exprime veracidade.

Digo isso, inclusive em razão do próprio réu afirmar em suas 
declarações que sua casa é murada, e que não existem outras 
moradias no seu quintal.

Assim, considerando que o acusado foi flagrado por policiais militares 
em área de intenso tráfico de drogas, tentou fugir ao ver a 
aproximação dos agentes, e foi abordado dentro do quintal de sua 
residência, onde foi localizada considerável quantidade da substância 
ilícita conhecida como maconha escondida dentro de um vaso 
sanitário, tenho que restou devidamente comprovado que o acusado 
tinha em depósito entorpecentes prontos para a comercialização, 
consumando-se, portanto, o crime do artigo 33, caput, da Lei nº 
11.343/06.

Nesse ponto, rememoro que o crime de tráfico de drogas é crime de 
perigo presumido, não se restringindo ao ato de comercializar 
entorpecentes, configurando-se tão somente com a prática de uma das 
condutas descritas no caput do art. 33 da Lei de Drogas, sendo elas 
“Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer 
consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 
fornecer drogas”, praticadas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, e desde que a substância não se 
destine ao consumo próprio.

À luz do exposto, não pode prosperar o pleito de absolvição de 
Adriano Damasio Batista quanto ao crime de tráfico de drogas.

 

 

Como visto, consignou-se que, após ter fugido ao ver a aproximação 
dos policiais, o acusado foi abordado e verificou-se que tinha em depósito 
aproximadamente 200g de maconha, acondicionada em 7 porções, escondida dentro 
de sua residência, mas não soube dizer nem como nem o porquê essa droga estava 
escondida dentro de um vaso sanitário no seu quintal.

Ressalta-se que a configuração do crime de tráfico de drogas não exige 
a comprovação de atos de comércio, bastando a prática de uma das condutas 
descritas no art. 33 da Lei de Drogas.

No mesmo sentido, citem-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma, cujos entendimentos se assemelham ao adotado pelo acórdão recorrido:
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PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. POSSE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM JUSTA CAUSA. MEDIDA FUNDADA EM 
MANDADOS JUDICIAIS EXPEDIDOS PARA OUTROS ENDEREÇOS. 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRÉVIA INFORMAÇÃO DA EXISTÊNCIA 
DE DROGAS E ARMAS OBTIDAS DURANTE A APREENSÃO. 
DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS REALIZADAS EM SEQUENCIA. 
LOCAL UTILIZADO COMO "LABORATÓRIO DO TRÁFICO". 
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL. VALIDADE. 
PRECEDENTES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA PORTE 
DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, 
STJ. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIADE. QUANTUM DA 
PENA. REINCIDÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MANUTENÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I- O estado de flagrante do recorrente derivou inicialmente do 
cumprimento dos mandados de busca e apreensão no endereço de 
sua residência o que, por si só, já afasta qualquer ilegalidade na 
apreensão das drogas e apetrechos inicialmente encontrados. Além 
disso, o ingresso no terceiro imóvel decorreu de diligências 
investigativas realizadas logo em sequência ao cumprimento dos 
mandados judiciais, por ocasião de prévias informações de que o 
recorrente possuía um verdadeiro laboratório de drogas em outro 
imóvel exclusivamente utilizado para isso. Merece destaque a entrada 
no local foi franqueada pelo proprietário do imóvel, que consentiu com 
a entrada dos policiais para averiguação e culminou na apreensão de 
grande quantidade de drogas, insumos, apetrechos e armamentos.

II - O Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, concluiu pela robustez das provas 
utilizadas para a condenação e a existência de elementos 
suficientes para caracterizar o tráfico. Entender pela 
desclassificação para o crime de uso, como pretende a defesa, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-
probatório delineado nos autos, providência inviável na via eleita, 
tendo em vista o óbice da Súmula n. 7, STJ.

III - Em relação ao regime prisional, consoante bem apontado pelo 
Tribunal local, a fixação do regime inicial fechado restou amparada na 
reincidência do recorrente, além de a pena ter sido fixada em patamar 
superior a 8 (oito) anos de reclusão, fundamentos idôneos a justificar a 
fixação do regime inicial mais gravoso, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea "a", do Código Penal.

IV - In casu, a parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz 
de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos.

Agravo desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.087.676/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.) [grifei]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA 
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DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto fático-probatório 
dos autos se mostrou robusto o suficiente para dar suporte à 
condenação do agravante pelo crime de tráfico de drogas. A 
revisão desse entendimento encontra óbice na Súmula n. 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Sobre a alegada nulidade da busca pessoal e veicular, constou do 
aresto de origem que os policiais militares realizavam patrulhamento 
de rotina quando avistaram o carro do agravante, em que o vidro 
possuía insulfilm muito escuro. Ao avistá-los, o acusado empreendeu 
fuga, não obedecendo a ordem de parada. No momento em que 
desceu do veículo, o agravante deixou cair no chão porções de drogas 
e dinheiro. Após a detenção do acusado, os agentes retornaram ao 
veículo, onde localizaram 62 porções de maconha, embaladas 
individualmente, prontas para a imediata comercialização.

3. Desse modo, restou justificada a busca pessoal e veicular, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais militares, pois amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.436.257/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.) [grifei]

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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